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Processo nº 001232-0200/19-5 

Pregão Eletrônico TCE nº 04/2019
Desenvolvimento de sistemas
Impugnação ao edital

O Tribunal de Contas do Estado, visando atender suas necessidades, conforme o Pedido de Contratação de Serviço TCE nº 26473/2019, abriu procedimento licitatório, na modalidade de pregão eletrônico (nº 04/2019), para a contratação de serviços de desenvolvimento de sistemas. 
 No decorrer da fase externa do certame, no dia 11/03, às 16h03, a empresa Ibrowse Consultoria e Informática Ltda. remeteu a esta Corte, via e-mail, impugnação ao edital do pregão eletrônico em comento, que foi juntada no presente expediente (fls. 128-130)
Tendo sido designada pelo Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de Contas como pregoeira do certame em epígrafe (Portaria nº 308), nos termos do artigo 3º, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2010 e artigo 7º, inciso VI da Resolução TCE nº 865/2009, com as atribuições previstas no artigo 18, § 1º da Lei Estadual nº 13.191/2009, artigo 8º, inciso II da Resolução TCE nº 865/2009 e no item 17.4 do Edital de Pregão Eletrônico TCE nº 04/2019, passo à análise da impugnação ao edital.

Tempestiva a Impugnação, visto que protocolada até dois dias úteis antes da abertura do certame, agendada para o dia 14 do mês corrente, RECEBO.
DO RELATÓRIO

Em síntese, a empresa entende que o presente edital é falho em dois pontos:

1) Ausência de exigência quanto à regularidade perante a Fazenda Estadual. 
2) Exigência de apresentação de certificado CMMi ou MPS.BR ou similar como documento de habilitação (item 8.1, k, do edital). Argui que tal documentação não está contemplada no art. 30 da Lei de Licitações e sua exigência viola o princípio da competitividade. A fim de corroborar sua alegação, incluiu o Acórdão 2468/2017, do Plenário do Tribunal de Contas da União. 

Com base nas alegações acima citadas, requer sejam feitas as correções necessárias ao instrumento convocatório.

Visto a impugnação tratar de matéria técnica atinente ao objeto da contratação, encaminhou-se à Supervisão de Informática.

É o relatório. 
DO MÉRITO

1. Ausência de exigência quanto à regularidade perante a Fazenda Estadual
Acredito que tenha sido um equívoco tal manifestação, pois a exigência do documento em tela encontra-se no item 8.1, e, do edital:

8.1. O licitante classificado em 1º (primeiro) lugar, cuja proposta foi aceita, deverá anexar ao sistema os documentos a seguir relacionados , no prazo de 1 (um) dia útil da comunicação do Pregoeiro:

e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, contemplando todos os tributos de competência da esfera;

2) Exigência de apresentação de certificado CMMi ou MPS.BR ou similar como documento de habilitação (item 8.1, k, do edital).

A fim de compreender o que são os certificados e concluir pelo seu cabimento ou não, é necessário dar uma breve introdução sobre o assunto, e, para isso, extrai-se excerto da Nota Técnica SEFTI/TCU nº 05/2010, em sua versão 1.0, que trata das condições em que há possibilidade de exigência da demonstração de qualidade de processo em contratações de serviços de software, a exemplo de CMMI e MPS.BR.
Os modelos de qualidade de processo de software mais adotados no Brasil incluem preocupação com a qualidade exigida nas contratações de terceiros. Por exemplo, o modelo de avaliação de processo de software Capability Maturity Model (CMM, precursor do CMMI explicitado na seção V.1.3.1) inclui a gestão de subcontratação de software como um processo-chave no nível 2 de capacidade/maturidade, no qual prevê-se que a seleção do fornecedor é feita com base na avaliação da sua capacidade de realizar o trabalho, em termos de engenharia e gestão de software (PAULK et al., 1995, p. 163-164).

O mesmo ocorre com os modelos CMMI e MPS.BR, modelos mais modernos de avaliação do processo de software, que implementam as normas técnicas ISO/IEC 12207 e 15504 e são bastante usuais e reconhecidos no mercado brasileiro. A gerência da contratação de serviços de software é considerada exigível já no mais baixo nível de maturidade ou capacidade descrita por esses modelos, (...).

O Capability Maturity Model – Integration (CMMI) é um modelo desenvolvido pelo Software Engineering Institute (SEI) da Universidade de Carnegie-Mellon. (...)
São cinco os níveis de maturidade do CMMI:

· Inicial (Nível 1);

· Gerenciado (Nível 2);

· Definido (Nível 3);

· Gerenciado quantitativamente (Nível 4);

· Otimizado (Nível 5).

Cada um dos níveis contém um conjunto de processos com um foco específico. (...)

O modelo de Melhoria de Processo do Software Brasileiro (MPS.BR) é parte de programa governamental “coordenado pela Associação para Promoção da Excelência do Software Brasileiro (SOFTEX) [...] e baseia-se nos conceitos de maturidade e capacidade de processo para a avaliação e melhoria da qualidade e produtividade de produtos de software e serviços correlatos” (SOFTEX, 2009, p. 4 e 6).

O MPS.BR também é dividido em níveis de maturidade. São sete níveis, referenciados pelas letras de G (menor maturidade) a A (maior maturidade), que indicam o aprimoramento da organização na implementação de processos essenciais para a melhoria do desenvolvimento e SisDoc: Diversos - idSisdoc_1316041v1-66 - Teste_claudio.doc - 2010 - SEFTI/SA - marcoaam - PUB 10 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO Sec. de Fisc. de Tec. da Informação Serviço de Administração da SEFTI manutenção de software em seu ambiente institucional. Ainda, segundo o Guia Geral do MPS.BR, “os níveis de maturidade estabelecem patamares de evolução de processos, caracterizando estágios de melhoria da implementação de processos na organização” (SOFTEX, 2007, p. 16).
(...) as normas técnicas que disciplinam o mercado de serviços de software definem diretrizes claras para o alcance de qualidade em processo de software que tem repercussão na qualidade dos produtos de software. Há modelos comerciais de qualidade de processo software amplamente aceitos no Brasil e que implementam as diretrizes dessas normas.

Extrai-se dessas considerações que as certificações pedidas são avaliações, pelas certificadoras, in loco, do processo de software realizado pela empresa avaliada. É um ateste da qualidade de trabalho da empresa, conforme normas direcionadas a esse fim. As normas técnicas que disciplinam o mercado de serviços de software definem diretrizes claras para o alcance de qualidade em processo de software que tem repercussão na qualidade dos produtos de software.

Questiona-se agora quais são os documentos que podem ser exigidos para habilitação de licitantes. Para isso, segue o art. 30 da Lei nº 8666/93, in verbis:
Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;                         (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

a) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

b) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.

§ 7º (Vetado).  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais.

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-operacional de que trata o inciso I do § 1º deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

Sabido que o certificado pedido não se trata de atendimento a requisito legal para execução do objeto, infere-se que não está previsto no artigo que dispõe sobre os documentos que comprovam a qualificação técnica. Sendo assim, não se pode exigir nenhum desses certificados para fins de habilitação. Nessa esteira é o Entendimento III da Nota Técnica SEFTI/TCU nº 05, o Acórdão TCU 5736/2011 – 1ª Câmara, o Acórdão TCU 1456/2013 – Plenário, o Acórdão TCU 3663/2013 – Plenário.
Diante disso, a exigência vislumbrada no item 8.1, k, do edital, será excluída.
A DECISÃO

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a Impugnação proposta pela empresa Ibrowse Consultoria e Informática Ltda. 
Porto Alegre, 15 de março de 2019.

Bruna Souza de Melo,

Pregoeira.

� Nota Técnica SEFTI/TCU nº 05/2010.
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